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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. ORGÃO INTERESSADO: 

1.1.  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos.  

 

2. OBJETO: 

2.1. Aquisição de Cal e Cimento, para utilização nos reparos realizados pelo Município 

de Planalto – PR. 

2.2.  A contração dar-se-á através de processo licitatório, com previsão de uso total das 

quantidades definidas,  observados prazos e demais obrigações e informações 

constantes no Termo de Referência e no Edital. 

 

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA: 

3.1. Leonir Bianchi.  

 

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO: 

4.1. Considerando o vencimento do contrato, objeto do Pregão 059/2022, que trata do 

fornecimento destes materiais para o Município de Planalto.  

4.2. Considerando a degradação natural da infraestrutura e a necessidade atual e 

ocasional que o Município tem em conservar e manter suas instalações, a fim de 

propiciar ambientes adequados, confortáveis e disponibilizar adequadamente o local 

para que suas atividades laborais sejam realizadas a contento preservando o 

patrimônio público. 

4.3. Justificamos a aquisição de cal e cimento com vistas ao atendimento das 

demandas do Município de Planalto e todas as unidades que o compõem. 

4.4.  O valor estimado foi apurado a partir da média dos valores apresentados, 

elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas distintas, Banco de 

Preços, Painel de Preços e Licitações de outros entes públicos encontradas no site do 

TCE - PR; 

4.5. Responsável pela cotação de preços: Diego Vinicius Ruckhaber. 

 

5.  DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO: 

Item Objeto Quant UN Preço 

máximo 

unitário 

Preço máximo 

total 

01 Cal Hidratada, saca de 20 kg   750 UN R$ 18,39 R$ 13.792,50 

02 Cimento CP II Z32, saca de 

50 kg   

1500 UN R$ 38,38 R$ 57.570,00 

TOTAL R$  71.362,50 
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5.1.  O valor total estimado da contratação é de R$  71.362,50 (setenta e um mil, 

trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

 

6. CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO DOS OBJETOS: 

6.1. A empresa vencedora do certame deverá entregar os objetos no prazo máximo de 05 

(cinco) dias consecutivos, após o recebimento da requisição de compra emitida pela 

Secretaria Municipal solicitante.  

6.2. A requisição mencionada no subitem anterior deve conter as seguintes informações: 

a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 

b) Discriminação dos itens a serem adquiridos  

c) Quantidade e medidas dos itens quando necessário; 

d) Prazos e locais de entrega; 

e) Assinatura do Secretário(a) responsável.  

6.3. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos itens caso estes sejam solicitados 

sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem. 

6.3.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame. 

6.4. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

6.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30(trinta) dias após a emissão e entrega da 

respectiva nota fiscal correspondente aos itens adquiridos.  

6.6. As solicitações provenientes da Secretaria, após o recebimento definitivo do objeto 

deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no Departamento de 

Compras do Município ou ainda, na própria Secretaria Solicitante, permitindo a 

fiscalização de órgão interno e externos. 

6.7. Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo com as 

especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta 

providenciar sua substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 02 (dois) 

dias corridos. 

6.8. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao 

fornecimento, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com seguros, 

transporte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 

6.9. O prazo de validade para os itens deverá ser de no mínimo 90 dias, considerando 

que o material foi fabricado no mês da entrega.  

6.10. Faz-se necessário a aplicação de normas técnicas para os itens em questão NBR 

16697:2018 (cimento); e NBR 7175:2003 (cal hidratada). 

6.11. Os bens devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento. 

6.12. Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia 

da aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança 

dos materiais utilizados. 
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6.13. Conformidade dos produtos, insumos e serviços com os regulamentos técnicos 

pertinentes em vigor expedidos pelo Inmetro de forma a assegurar aspectos relativos à 

saúde, à segurança, ao meio ambiente, ou à proteção do consumidor e da 

concorrência justa (Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999). 

6.14. Demais atos pertinentes à execução dos serviços serão exigidas no edital e 

juntamente com o contrato definido pelo setor de compras e licitações, que deverá passar 

por aprovação do setor jurídico desta municipalidade. 

 

7 DA MODALIDADE PRETENDIDA  

7.1. Com a implementação da Lei Federal nº 14133 de 01 de abril de 2021, os 

processos licitatórios sofreram alterações e algumas modalidades extintas, o que não é 

o caso do Pregão Presencial. O mesmo foi regulamentado com ressalvas, porém não 

foi vetado seu uso pela Administração Pública. Como podemos citar o Art.17 inciso § 2 

“As licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 

utilização da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser 

registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.”  Portanto desde que motivada e 

atendendo o que é disposto na Lei a modalidade poderá ser utilizada.  

7.2. Considerando que o Pregão Presencial se dá de modo simples, direto e 

acessível, apresentando maior celeridade à contratação comparado ao eletrônico, sem 

prejuízo da competitividade, torna-se adequado para a contratação decorrente desta 

contratação. 

7.3. Também podemos citar a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o 

pregão presencial e facilidade na negociação de preços, verificação das condições de 

habilitação e execução da proposta. A opção pela modalidade presencial do pregão 

não produz alteração no resultado final do certame, pelo contrário, permite maior 

redução de preços em vista da interação do pregoeiro com os licitantes.  

7.4. Com a situação anteriormente descrita, citamos o Art. 176 da Lei nº14.133/2021 

que determina o prazo de 06 (seis) anos contados da publicação da presente lei, para 

que municípios abaixo de 20.000 mil habitantes se adaptem ao Pregão Eletrônico, 

desde que atendam às exigências estipuladas para a realização do Pregão Presencial. 

O município de Planalto se enquadra nesta situação. 

7.5. Destacamos que nosso município e região possuem diversos fornecedores 

capazes de fornecer os objetos definidos no presente Termo de Referência. Muitos 

ainda não se adaptaram a utilização do Pregão Eletrônico o que muitas vezes faz com 

que os mesmos percam o interesse em participar de processos licitatórios. Atualmente 

o município em parceria com o SEBRAE, conta com o Escritório de Compras Públicas, 

que vem realizando capacitações e projetos para o incentivo de empresas locais 

participarem de certames, mas muitos ainda resistem a nova realidade.  

7.6. Para esta aquisição optou-se pela na modalidade de Pregão Presencial, 

exclusivamente à participação de empresas situadas no Município de Planalto, visando 

a aplicação do disposto na Lei Municipal 2.649 de 8 de março de 2022, artigo 5, inciso 

II, haja visto que em pesquisa junto ao Departamento de Tributação, ao menos 09 
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empresas situadas no Município, possuem em seu CNAE a atividade de 

comercialização de materiais para construção. 

 

8. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO  

8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto 

Municipal 5584/2024:  

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm. 

b) FISCAL DO CONTRATO: Roberto Aloysio Goergen. 

8.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do 

Município promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes 

decorrentes do contrato ou da Ata. 

 

Planalto - PR, 11 de março de 2024. 

 

 

 

 

Leonir Bianchi 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos 

 

 

 

  Luiz Carlos Boni  

Prefeito Municipal de Planalto  

 


